
     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Ministério do Desenvolvimento Social recuou nesta quarta-feira (24) da ideia de elevar a idade mínima 

para conceder benefício assistencial a idosos pobres. O secretário-executivo da pasta e ministro em 

exercício, Alberto Beltrame, declarou à Folha que o governo planeja aumentar para 68 anos a idade mínima 

do BPC (Benefício de Prestação Continuada), que hoje está em 65 anos. A reportagem com a informação 

foi publicada nesta quarta. "A idade do BPC, em aprovada a mudança da idade da Previdência, tem que subir 

um pouco", afirmou. "O que estamos falando aqui é de colocar em torno de 68 anos." 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 25/01/2018 (online) 
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Sem voto suficiente para aprovar a reforma da Previdência, o relator da proposta, deputado Arthur Maia 

(PPS-BA), admitiu nesta quarta-feira (24) a negociação de um "pacote de mudanças" em troca do apoio de 

parlamentares ao texto. As alterações em negociação são exatamente aquelas que podem beneficiar 

grupos específicos, como servidores que pretendem receber aposentadoria integral e policiais em busca 

de regras diferenciadas. "Nós temos de fazer uma avaliação agora muito objetiva sobre o que traz voto. O 

que trouxer voto e não trouxer uma transformação nos pontos essenciais, nós podemos absorver", disse. 

A possível flexibilização de regras para servidores públicos enfraquece o discurso do governo de que a 

reforma combate privilégios. "É melhor fazer concessões e garantir aprovação de regime previdenciário 

igual para todos do que não fazer essa mudança", defendeu o deputado. Arthur Maia negou que, no fim das 

contas, o texto possa afetar apenas os trabalhadores vinculados ao INSS (Instituto Nacional do Seguro 

Social). "Não há possibilidade de isso acontecer [alterar apenas regras do INSS]", disse. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 25/01/2018 (online) 
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Todos os edifícios, públicos ou privados, serão obrigados a fazer a manutenção de seus sistemas de ar 

condicionado. É o que determina a Lei 13.589/2018, sancionada na quinta-feira (4) e publicada nesta sexta-

feira (5) no Diário Oficial da União. A lei já entrou em vigor para novas instalações de ar condicionado. Para 

sistemas já instalados, o prazo para cumprimento dos requisitos é de 180 dias depois da regulamentação 

da lei, a ser feita posteriormente. Os edifícios terão que fazer a manutenção dos sistemas de climatização 

a partir de um Plano de Manutenção, Operação e Controle, com o objetivo de prevenir ou minimizar riscos 

à saúde dos ocupantes. O plano deverá obedecer a parâmetros regulamentados pela Resolução 9/2003 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e posteriores alterações, assim como às normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O objetivo é garantir a boa qualidade do ar interior, 

considerando padrões de temperatura, umidade, velocidade, taxa de renovação e grau de pureza. A lei será 

aplicada a todos os edifícios, mas os ambientes climatizados de uso restrito – laboratórios e hospitais, por 

exemplo - deverão obedecer a regulamentos específicos. 

Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/01/05/entra-em-vigor-lei-que-obriga-

manutencao-de-sistemas-de-ar-condicionado 

 

  

 



 

Sinopse Sintius 25/01/2018 

 
Cargas de trabalho excessivas, exigências contraditórias, falta de clareza na definição das funções; falta 

de participação do trabalhador na tomada de decisões que lhe afetam diretamente e de controle sobre a 

forma como ele executa o trabalho; má gestão de mudanças organizacionais; insegurança laboral; 

comunicação ineficaz; falta de apoio da parte de chefias e colegas, e, por fim, assédio psicológico ou 

sexual e violência de terceiros. Essas são as causas mais frequentes do adoecimento mental do 

trabalhador. Entre as causas que mais comumente motivam o afastamento dos profissionais de suas 

atividades estão os transtornos ansiosos e depressão. 

De 2012 a 2016, foram registrados 55.387 mil casos de trabalhadores que se licenciaram das atividades 

por algum tipo de transtorno psicológico. No período, a depressão e os transtornos gerais, como 

ansiedade, representaram 27.619 mil casos. Os números fazem parte do Observatório Digital, uma 

iniciativa de cooperação internacional entre o Ministério Público do Trabalho e a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). Entre as principais doenças mentais que motivam afastamento do 

funcionário do trabalho estão, além da depressão e a ansiedade, a esquizofrenia, os transtornos 

psicóticos não orgânicos e os transtornos mentais e comportamentais resultantes do uso de drogas e 

álcool. 

O auditor-fiscal Jeferson Seidler, assistente técnico do Departamento de Saúde e Segurança no Trabalho 

(DSST) do Ministério do Trabalho, salienta que o empregador precisa se envolver para que o ambiente de 

trabalho não represente um risco permanente de adoecimento para o profissional. "Depende do 

empregador fazer uma análise completa e minuciosa e adotar medidas de controle, em especial aquelas 

pertinentes ao ritmo de trabalho e às metas adequadas, ou seja, alcançáveis", observa. 

Seidler afirma que seria importante investir em treinamento de lideranças e trabalhadores para a 

melhora contínua da comunicação e das relações interpessoais, em iniciativas de redução de estresse 

(como pausas, ginástica laboral e outras atividades de relaxamento), alimentação saudável, lazer e 

cultura nos períodos de folga, além do oferecimento de equipe de apoio para orientação, diagnóstico e 

tratamento precoces. "O adoecimento mental é menos frequente quando o trabalhador se sente 

respeitado como ser humano, quando percebe que o trabalho é bem organizado, as metas são justas e os 

relacionamentos, respeitosos, enfim, quando se convence de que os esforços para a melhora contínua do 

ambiente do trabalho são sinceros e efetivos e não apenas retórica", enfatiza o auditor-fiscal. 

Por outro lado, o trabalhador também pode contribuir para ter uma rotina mais saudável. Seidler 

recomenda que o profissional observe se os fatores de risco citados estão presentes em sua rotina e se 

existem casos de transtorno mental acometendo os colegas. "O trabalhador deve relatar essas 

observações ao empregador ou preposto, se possível por meio da Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (Cipa), por escrito, solicitando análise dos fatores de risco, verificar se o empregador 

disponibiliza ações preventivas e, em caso afirmativo, a aderir às atividades propostas. Caso ache que 

alguma coisa pode estar errada com seu estado mental, não retardar a busca por ajuda profissional, ou 

seja, não esperar que os sintomas piorem para procurar ajuda", orienta. 

O auditor-fiscal, além disso, reforça que manter atividades físicas regulares, alimentação balanceada, 

atividades de relaxamento (como alongamentos e exercícios respiratórios diários), algum tipo de lazer e 

relacionamentos saudáveis com familiares e amigos fazem parte de um conjunto de ações para manter a 

saúde mental em dia. 

Mulheres - Dos 55.387 mil trabalhadores afastados do trabalho por doenças mentais entre 2012 a 2016, 

56,99% (ou 31.566) foram mulheres. "Os homens, em geral, têm mais resistência em assumir o problema, 

que muitas vezes é estigmatizado como fraqueza. Por isso, não há como saber com certeza se eles são de 

fato menos acometidos ou se o diagnóstico ocorre em menor número porque não procuram ajuda", 

ressalva Jeferson Seidler. 

Fonte: http://trabalho.gov.br/component/content/article?id=5410 

 

 

 


